
ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAI 
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Prce, 

TERMO DE REFERÊNCIA 
ANI _ 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 

MANUTENÇÃO E AMPLIAÇAO DA REDE DE ILUMINAÇAO PUBLICA DA SEDE E 

VILAS DO MUNICIPIO DE CARACARAI EM REGIME DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 Lei no 14.133, de  lo  de abril de 2021 SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, 
estabelece que a elaboração do Termo de Referência é etapa essencial e 
precedente da realização de licitações de SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, 
estabelece ainda que o Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e 
suficientes com nível de precisão adequado, para caracterizar a aquisição, obra 
ou serviço objeto da licitação, evitando a ocorrência de irregularidades quando da 
realização dos procedimentos administrativos. 

2 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1 EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO E AMPLIAÇAO DA REDE DE ILUMINAÇAO PUBLICA DA SEDE E 
VILAS DO MUNICIPIO DE CARACARAI EM REGIME DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITE 

M 

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL 

01 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO E AMPLIAÇAO DA REDE DE 
ILUMINAÇAO PUBLICA DA SEDE E VILAS DO 
MUNICIPIO DE CARACARAI EM REGIME DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

R$ 11.597712,52 (Onze Milhões, 
Quinhentos e Noventa e Sete Mil, 
Setecentos e Doze Reais e Cinquenta 
e Dois Centavos). 

2.2 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns de• 
engenharia, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, anexo 
01. 

2.3 0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da emissão da ordem 
de serviços, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.4 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

3.2 0 objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

4.1 Para manter a iluminação pública eficiente, é necessário contratar uma empresa 
especializada que possa realizar a manutenção preventiva e corretiva de maneira 
continua. Isso inclui o uso de equipamentos específicos, como caminhões munck, 
e materiais como lâmpadas  LED,  capacitores, relds fotoelétricos, cabos isolados e 
outros componentes necessários para o bom funcionamento do sistema de 
iluminação pública. 

4.2 A empresa contratada deverá executar o objeto, garantindo um serviço de 
qualidade no sistema de iluminação do município. 

4.3 A contratada deverá prestar serviços de acordo com as demandas apresentadas 
pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. A execução do contrato 
iniciará imediatamente após a assinatura, com a empresa devendo disponibilizar 
os serviços no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

4.4 Os serviços prestados não gerarão vinculo empregaticio entre os empregados da 
contratada e a administração contratante, vedando-se qualquer relação que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. Para o perfeito cumprimento do 
objeto, a contratada deverá dispor de uma Central de Atendimento para a 
execução dos serviços demandados. 

4.5 A empresa licitante deverá comprovar sua aptidão para a prestação dos serviços 
em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. Esta comprovação assegura que a contratada possui 
experiência e capacidade técnica para atender as exigências do contrato. 

4.6 Os itens que envolvem esse serviço devem propiciar segurança aos profissionais 
que irão executá-lo, bem como evitar acidentes nas vias públicas, sempre que 
possível isolar o local onde  sera  feito manutenção, buscando concluir com 
eficiência o objeto. 

4.7 A manutenção preventiva e corretiva da iluminação pública ficará sob 
responsabilidade da contratada, durante todo o contrato. 
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5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustenta bilidade  

Proc.$2112r1 
1 . 

A. 

5.1 A Contratada deverá executar os serviços respeitando os critérios de 
sustentabilidade ambiental, visando atender a legislação vigente, em especial 
Instrução Normativa MPOG n° 1, de 19 de janeiro de 2010, indicados abaixo: 

5.1.1 Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados 
que obedeçam às classificações e especificações da AN VISA; 

5.1.2 Adoção de práticas que evitem desperdícios de água potável; 

5.1.3 Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando 
o uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de 
resíduos sólidos; 

5.1.4 Classificação e destinagão adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante 
a execução dos serviços, especificamente para papéis e latas de alumínio deve-
se contatar as Associações e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais 
recicláveis; 

5.1.5 Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão frente-verso na 
impressão de relatórios e outros documentos, bem como utilização de fonte 
ecológica recomendada pela Advocacia-Geral de União, disponível no endereço 
eletrônico: www.agu.gov.br/econfont;  

5.1.6 Adoção de uso de papel não clorado, preferencialmente, na impressão de 
documentos e relatórios; 

5.1.7 Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos; 

5.1.8 Adoção de prática de destinagão final das pilhas e baterias usadas ou inserviveis, 
segundo a Resolução CONAMA No 257/1999; 

5.1.9 Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA No 20/1994 quando 
da aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu 
funcionamento; 

5.1.10Adogão e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização 
dos riscos ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de 
equipamentos de proteção individuais - EPI's necessários, tais como óculos, 
luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares,  etc.,  
fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as normas e 
procedimentos destinados à preservação de suas integridades físicas; 

5.1.11Consideração nas pesquisas de pregos para aquisições e serviços contemplados 
no escopo da contratação empresas que tenham certificação ambiental; 

5.1.12Estimulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de 
ferramentas digitais e/ou virtuais; 

5.1.13Atendimento às normas ambientais/técnicas vigentes, inclusive com base nas 
Instruções de Serviços / Normativas do DNIT, principalmente a Instrução 
Normativa no 61/DNIT SEDE, de 17 de setembro de 2021, a qual dispõe sobre 
a Responsabilidade Ambiental das Contratadas (— determina, em rol 
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exemplificativo, as especificações, critérios e procedimentos ambientais a serem 
atendidos; 

5.1.14Atendimento às Instruções de Serviços e Instruções Normativas vigentes. 

5.1.15Atendimento ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (4a edição, revista, 
atualizada e ampliada. Agosto/2021), disponibilizado pela Consultoria-Geral da 
União no sitio 
www.gov.br/aguiptbr/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSus  
tentveis4edio.pdf. 

5.1.16Indicação de marcas ou modelos: Não se aplica. 

5.1.17Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço: Não se 
aplica. 

5.1.18Da exigência de carta de solidariedade: Não se aplica. 

Subcontratação 

5.2 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

5.3 Será permitida a subcontratação parcial do objeto, com fulcro no  Art.  122 da Lei 
14.133/2021, até o limite máximo de até 30% (TRINTA POR CENTO) do total do 
orçamento licitado. Não cabe, no entanto, a subcontratação para as atividades 
que constituam o escopo principal do objeto e nem para os serviços dos itens 
exigidos nos quadros de comprovação técnica "operacional" ou "profissional". 

ACÓRDÃO 3144/2011 - TCU PLENÁRIO 

" 9.8. Determinar ao DNIT que: 

9.8.1. Não inclua, em seu edital padrão, cláusula que permita 
subcontratação do principal do objeto, entendido este como o 
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 
técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados que 
comprovassem execução de serviço com características 
semelhantes." 

No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado 
que esta somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a 
subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da contratada, 
que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de 
que trata este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral 
pela qualidade dos serviços contratados. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução 
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

A empresa Contratada responsabiliza-se pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da 
subcontratação. 

0 contrato oferece maior detalhamento s regras que serão 
aplicadas em relação à subcontratação, c "tida. 
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Garantia da contratação 

5.4 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os  arts.  96 e seguintes da 
Lei no 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas clausulas do 
contrato. 

5.5 Em caso opção pelo seguro garantia a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 
no máximo até a data de assinatura do contrato. 

5.6 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancaria, deverá ser apresentada 
em ate 10 dias uteis após a assinatura do contrato. 

5.7 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
a garantia da contratação. 

Vistoria 

5.8 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor da unidade de saúde, no horário de funcionamento. 

5.9 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor da unidade de saúde, no horário de funcionamento. 

5.10 Esta medida é necessária tendo em vista que a BASE de pregos SINAPI utilizada 
no orçamento básico é Boa Vista, área de livre comercio e distante no município 
cerca de 136km, e dessa forma muitos pregos de insumos não refletem a 
realidade local do município de Caracarai. 

5.11 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria, devendo a mesma apresentar fotos digital composta de data e 
coordenadas geográficas, além do nome do administrador ou representante da 
vila ou comunidade ou funcionário da SEMOB que participou da visita ou que o 
atendeu, para que a SEMOB possa emitir o atestado de vistoria até 24 horas antes 
a abertura do certame. 

5.12 A vistoria será realizada com recursos próprios das empresas interessadas em 
participar do certame, devendo apresentar o atestado de vistoria no ato do 
credenciamento das empresas. 

5.12.10s locais de vistoria serão: 

a) Caracaraf (sede); 

b) Eixo BR-210 - Vilas: São José e Serra Dourada; 

c) Eixo BR-174 - Vilas: Vista Alegre, Nova Petrolina, Baruaninha, Carolina do 
Norte e Vila Novo Paraíso; 

d) Eixo BR-432 - Vilas: Itã (75) e Vila Barauana (55); 

e) Eixo Baixo Rio Branco - Comunidades Ribeirinhas: Sacaf; Lago Grande, Terra 
Preta; Canauini„ Cachoeirinha, Panacarica e Caicumbi. 
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5.130 Atestado de Vistoria deve ser apresentado no ato do credenciamento, sob 
pena de descredenciamento da empresa. 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1 Inicio da execução do objeto: após a emissão da ordem de execução de serviços; 

6.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho, estão disponíveis no Estudo 
técnico preliminar parte integrante deste termo. 

Harole osé 11Miniz 
Eng. Civil sc. Eletrotécnicci 

CONFE 090129712-7 
CREA/Rf 0035-D. 

-7  
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6.1.3 Cronograma de realização dos serviços: 

1.0 

AMPLIAÇA0 DA REDE DE 
ILUMINAÇAO PUBLICA DA SEDE, 

COMUNIDADES E VILAS DO 
MUNICIPIO DE PACARAIMA - RR 

851.100 83 851.100,83 851.100 83 851.100 83 851.100 83 851.100,83 851.100 83 851.100,83 851.100,83 851.100 83 851.100 83 851.100 81 R$ 
10.213.210,00 100,00 

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

2.0  

GESTÃO E MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
PACARAIMA - RR 

115.375 21 115.375,21 115.375,21 115.375,21 115.375,21 115.375 21 115.375 21 115.375,21 115.376,21 115.375,21 115.375,21 116.376,21 R$ 
1.384.502,52 

100,00 

8,33% 8,33% 8,33% 8,33%.  8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

TOTAL EM R$ 
R$ 

966.476,04 
R$ 

966.476 04 
R$ 

966.476 04 
RS 

966.476 04 
R$ 

966.476,04 
R$ 

966.476,04 
R$ 

966.476 04 
R$ 

966.476,04 
R$ 

966.476 04 
R$ 

966.47%04 
R$ 

966.476 04 
R$ 

966.476,02 
R$ 

11.597.712 52 

TOTAL EM % 8,33 8 33 8,33 833 833 8,33 833 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33  100,00  

ACUMULADO EM R$ 
R$ 

S66.476 04 
R$ 

1.932.952 08 
R$ 

2.899.428,12 
R$ 

3.865.904,16 
R$ 

4.832.380,20 
R$ 

5.798.856,24 
R$ 

6.765.332,28 
R$ 

7.731.808 32 
R$ 

8.698.284,36 
R$ 

9.664.760,40 
R$ 

10.631.236 44 
R$ 

11.597.712,46  

ACUMULADO EM % 8,330 16,670 25,000 33 330 41 670 50 000 58 330 66 670 75,000 83,330 91 670 100 000 

Nome do Objeto: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO E AMPLIAÇAO 
DA REDE DE ILUMINAÇA0 PUBLICA DA SEDE E VILAS DO MUNICIPIO DE CARACARAI. 

Local da Obra: SEDE, COMUNIDADES E VILAS. 

10° 
1° Mês 2° Mês 3° Mês 4° Mês 5°  !Ms  6° Mês 7° Mês 8° Mês 9° Mês Mês 11° Mês 12° Mês 
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LIN. 09 ..,..„,._,... 
An. E 

6.1.4 Os serviços serão prestados na sede e em todas as vilas e comuni sofers726-6---::::::::-  
município. 

6.1.5 Os serviços serão prestados em períodos diurnos e noturnos em dias de 
expediente.  

Materials  a serem disponibilizados 

6.2 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas na planilha orçamentaria anexo 01 
deste termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

6.3 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

6.3.1 Na elaboração da proposta de prego é necessário que o licitante apresente o 
VALOR GLOBAL, no MES-BASE DO ORÇAMENTO DE MARÇO DE 2024, em moeda 
corrente nacional, incluindo todas as despesas, inclusive aquelas relativas a 
taxas, tributos, encargos sociais que influem direta e indiretamente no custo da 
elaboração dos Projetos Básico e Executivo e na Execução das Obras. 

6.3.2 É necessário que o licitante apresente o Cronograma Físico-Financeiro com 
estrutura de acordo com os modelos disponibilizados nos Anexos deste Termo 
de Referência, respectivamente, adaptado à proposta. 

6.3.3 Especificação da garantia do serviço  (art.  40, §10, inciso  III,  da Lei no 14.133, 
de 2021) 

6.3.4 0 prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido no Artigo. 618 do Código 
Civil, Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e no §60, do artigo 140 da Lei 
14.133/2021. 

Especificação da garantia do serviço  (art.  40, §10, inciso  III,  da Lei no 14.1331  
de 2021) 

6.4 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.5 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021„ e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução  tot  ou parcial. 

Local e horário da prestação dos serviços 

Praça do Centro Cívico, s/n° - Centro — Caracarai(RR) — CEP: 69.360-000 Fone/Fax: 95) 3532-1313 
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7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Prefeitura Municipal 
de Caracarai convocará o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Preposto 

7.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 

7.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período de execução da obra. 

7.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

7.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021,  art.  117, 
ca  put).  

Fiscalização Técnica 

7.10 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  22, 
VI); 

7.11 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei no 14.133, de 2021,  art.  117, §10  e Decreto no 11.246, de 2022,  art.  22, II); 

7.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  22,  III);  

7.13 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do conta em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de med-  s qu ultrapassem sua 
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto no 11.246, de 2022,  art.  22, IV); 

7.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  22, V); 

7.15 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.16 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  (Art.  23, I e 
II, do Decreto no 11.246, de 2022). 

7.17 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  23, IV). 

7.18 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

7.19 Visita ao final da execução da obra, antes do pagamento da última parcela 
medição. 

Gestor do Contrato 

7.20 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas .6 verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 
11.246, de 2022,  art.  21, IV). 

7.21 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas ã execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  21, II). 

7.22 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  21,  III).  

7.23 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetiva e definidos e aferidos, 
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  21, VIII). 

7.24 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei no 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
no 11.246, de 2022,  art.  21, X). 

7.25 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto no 11.246, de 2022,  art.  21, VI). 

7.26 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

8.1.1  Sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

8.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 
8.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 
8.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços. 

8.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 
seguintes critérios: 

8.3.1 Em conformidade com a apresentação do cronograma físico financeiro 
apresentado em conjunto com a proposta de pregos aprovada no certame. 

Do recebimento 

8.4 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

8.4.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

8.4.2 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

8.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de • noven a) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detal r -dos, quan o verificado 
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o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  (Art.  140, I, a 
, da Lei no 14.133 e  Arts.  22, X e 23, X do Decreto no 11.246, de 2022). 

8.5.1 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços 
a que se referem a parcela a ser paga. 

8.5.2 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico.  (Art.  22, X, Decreto no 11.246, de 2022). 

8.5.3 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo.  (Art.  23, X, Decreto no 11.246, de 2022) 

8.5.4 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

8.5.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.5.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

8.5.7 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

8.5.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei no 14133, 
de 2021) 

8.5.9 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.5.100s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

8.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30(t( .ta) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão de snada ela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e • .,antidade do serviço e 
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consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

8.7.1 Emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento  (art.  21, VIII, Decreto no 
11.246, de 2022). 

8.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.7.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

8.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 

8.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei no 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertinente ã parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

8.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança.  

fl 8.10 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias ateis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do  art.  70, §20  da Instrução Normativa SEGES/ME no 
77/2022. 

8.11.10 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do  art.  
75 da Lei no 14.133, de 2021. 

8.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necess ssenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 

C) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  68 da Lei no 
14.133/2021. 

8.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto .6 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.20 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022. 

8.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
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data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC - de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

8.22 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.24.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.25 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Cessão de crédito 

8.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico. 

8.26.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME no 
53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

8.27 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa 
SEGES/ME no 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.28 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme 
o  art.  12 da Lei no 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio 
de 2020. 

8.29 0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de agam nto pela efeti 
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comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 
e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa no 53, de 8 de julho 
de 2020 e Anexos). 

8.30 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Regime de execução 

9.1 0 regime de execução do contrato será de empreitada por preços unitários. 

9.2. 0 regime de execução do contrato será de serviços executados por preço unitário, sendo 
efetivamente pago os serviços executados. 
9.3. Conforme o  art.  60, XXVIII, Lei n° 14.133/2021, a empreitada por preço unitário, em que o prego 
é fixado por prego certo de unidades determinadas, os pagamentos correspondem à medição dos 
serviços efetivamente executados, de modo que os riscos dos contratantes em relação a diferenças 
de quantitativos são menores. 
9.4. Este regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com 
adequado nível de precisão, os quantitativos totais do serviço. Assim, na empreitada por preço 
unitário haverá a execução do contrato conforme a demanda, e esse regime de execução foi criado 
para resolver o problema da necessidade de fixar uma remuneração sem que se tivesse, desde 
logo, a quantidade exata do encargo a ser executado. 
9.5. Deste modo, o objeto desta contratação, classifica-se na modalidade de execução como 
empreitada por prego unitário, uma vez que o prego é fixado por unidade determinada e os 
pagamentos serão realizados a partir da medição dos serviços efetivamente executados, de modo 
que não haverá riscos em relação às diferenças de estimativas de quantitativos. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.6 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL  (Art.  17, §§ 20  e 50  da Lei 
14.133/2021), com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Critérios de aceitabilidade de pregos 

9.7 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por prego 
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para 
a contratação. 

9.7.1 0 licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o prego global, os 
quantitativos e os pregos unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade  (art.  59, §30, da Lei no 14.133/2021); 

9.8 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por prego unitário o 
critério de aceitabilidade de preços será: 

9.8.1 valor global: conforme valor estimado da licitação. 
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9.8.2 ser apresentada em papel timbrado da empresa, indicando data, carimbo e 
deverão ser datadas e assinadas por quem tenha poderes para este fim, nas 
resoluções do CONFEA, CAU E CFT; 

9.8.3 c) Indicar os dados bancários da licitante; 

9.8.4 d) Dever ser apresentada declaração de elaboração independente da proposta, 
em conformidade com o edital; 

9.8.5 Apresentar o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados da data da abertura do certame, sendo desclassificado o licitante 
que assinalar prazo inferior; 

9.8.6 Apresentar Cronograma Físico Financeiro; 

9.8.7 Apresentar Composição de Pregos Unitários Principal, composta de composição 
de pregos da mão de obra complementar, composição de pregos unitários de 
máquinas e equipamentos, composição de preços unitários de serviços, 
composições auxiliares, composições complementares e  sub  composições, 
acompanhadas da lista de insumos; 

9.8.8 Apresentar Composição da Bonificação e Despesas Indiretas - BDI; 

9.8.9 Apresentar Composição de Leis Sociais; 

9.8.10 Apresentar Certidão de Acervo Técnico com Registro de Atestado emitida por 
uns dos conselhos: CREA, CAU ou CFT, da jurisdição do domicilio do profissional, 
o qual conste a atribuição Sistema de gestão de Iluminação Pública ou apresente 
declaração formal do CREA, CAU ou CFT que o profissional possui atribuição de 
Sistema de gestão de Iluminação Pública; 

9.8.11 Apresentar o ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, fornecido pela Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOB e Urbanismo - SEMOB até 24 
(vinte e quatro) horas antes da abertura do certame, comprovando que o 
licitante, através de um de seus responsáveis técnicos, devidamente 
credenciado, visitou os locais dos serviços, objetivando adquirir pleno 
conhecimento das condições, logística, dificuldades e interferências e da 
natureza dos trabalhos a executar. Devendo ser apresentada 
no credenciamento; 

9.8.12 Será desclassificada a proposta de pregos que apresentar custo unitário e 
preços unitário maior que a referência da planilha orçamentária e composição 
de preços e do SINAPI não desonerado de setembro de 2024. 

Exigências de habilitação 

9.9 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.10 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.11 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.12 Microempreendedor Individual - MEL Certificad Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagã ficará i.ndicionad.' 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

9.13 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.14 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
no 77, de 18 de março de 2020. 

9.15 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.16 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

9.17 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o  art.  107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.18 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.19 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.20 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e ã Divida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.21 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.22 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva eito de negativa, 
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nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de  lo  de maio de 1943; 

9.23 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

9.24 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.25 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

9.26 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.27 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei no 14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 

9.28 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.29  indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  
superiores a 1 (um); 

9.30 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura; e 

9.31 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.32 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao  Sped,,  

9.33 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez 
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Corrente  (LC),  será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU 
[patrimônio liquido mínimo] de até 10% do valor total estimado da contratação. 

9.34 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei no 14.133, de 2021,  art.  65, §10). 

9.35 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

9.36 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.37 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. CAU, CREA 
ou CFT, em plena validade. 

9.37.1 Apresentar Certificado de Registro da Licitante e de seu Responsável Técnico 
no CREA, CAU ou CFT da região a que estiver vinculado; 

9.37.2 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA (Lei no 5.194/66), Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU (Lei no 12.378/2010) e/ou Conselho Federal dos Técnicos (Lei No 
13.639/2018) a qual constem todos os seus responsáveis técnicos, com 
jurisdição sobre o domicilio da sede da LICITANTE; 

9.37.3 Certidão de Registro de Pessoa Física emitida pelo CREA, CAU ou CFT da 
jurisdição do domicilio do profissional, em nome de cada integrante da Equipe 
Técnica do subitem onde conste atribuição compatível com a área de atuação 
indicada pela licitante. 

9.38 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil. 

9.39 Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) 
no conselho profissional competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

9.39.1 Profissional de nível superior Engenheiro Elétrico ou modalidade equivalente: 

Item Descrição Unid Quantidade 
projetada 

Quantidade 
exigida < 

% Exigência 

1 

Execução de serviços de Gestão de sistemas de IP, 
incluindo manutenção, com fornecimento total de 
materiais, em redes elétricas com sistema de alimentação  
aérea e subterr'anea. and  4.000,00 2.000,00 

50,00% 

2 

Fornecimento, implantação e operação de sistema 
informatizado  Call Center  e sistema via  (web) APP  que 
compreende o Software especifico de gestão de 
iluminação pública, licença de uso, e atendente, para 
solicitação pelo munícipe na manutenção do sistema de 
Iluminação Pública com registro fotográfico 
georreferenciamento, que se dará através de decl 1,00 .„-----1—\ 50,00% 
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DECLARAÇÃO, e apresentação das funcionalidades 
do sistema a equipe designada. 

3 Execução de cadastramento ou recadastramento 
georreferenciado de pontos de Iluminação Pública; Und 4.000,00 2.000,00 50,00% 

4  Execução de instalação de luminárias em  LED  70 a 100w 
de no mínimo pontos. mid  3.000,00 1.500,00 50,00% 

5  Execução de instalação de luminárias em  LED  130 a 
250w de no mínimo pontos. end  1.000,00 500,00 50,00% 

9.40 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

9.41 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

9.42 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo  minim,  a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Item Descrição Unid Quantidade 
projetada 

Quantidade 
exigida < 

Vo Exigência 

1 

Execução de serviços de Gestão de sistemas de IP, 
incluindo manutenção, com fornecimento total de 
materiais, em redes elétricas coin sistema de  
alimentação aérea e subterrânea. 

end  4.000 0 2.000»0 
50,00% 

2 

Fornecimento, implantação e operação de sistema 
informatizado  Call Center  e sistema via  (web) APP  
que compreende o  Software  especifico de gestão de 
iluminação pública, licença de uso, e atendente, para 
solicitação pelo munícipe na manutenção do sistema 
de Iluminação Pública com registro fotográfico 
georreferenciamento, que se dará através de  
DECLARAÇÃO, e apresentação das 
funcionalidades do sistema .4 equipe designada. 

end  1,00 1 50,00% 

3 
Execução de cadastramento ou recadastramento 
georreferenciado de pontos de Iluminação Pública; Und 4.000,00 2.000,00 50,00% 

4  
Execução de instalação de luminárias em  LED  70 a 
100w de no minimo pontos. 

end  3.000,00 1.500,00 50,00% 

5  Execução de instalação de luminárias em  LED  130 a 
250w de no minimo pontos. mid  1.000,00 500,00 

.....----. 
50,00% 
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9.42.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.42.2 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte â contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9.42.3 Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(eies) necessário(s) e 
suficiente(s) para a comprovação do exigido, e indicar com marca texto os itens 
que comprovarão as exigências. Somente serão aceitos atestados e/ou certidões 
de capacidade Técnico-Profissional e Operacional devidamente registrados no 
CREA, CAU e/ou CFT; 

9.42.4C aso o Responsável Técnico da empresa não seja o detentor da Certidão de 
Acervo Técnico -  CAT  que originou o Atestado de Capacidade Técnica 
Operacional apresentado pela Licitante, o mesmo poderá ser substituído pela 
Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, CAU e/ou CFT em nome do 
profissional que é atualmente responsável técnico da empresa, e que apresente 
os serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licitação conforme os itens de maior relevância a seguir, além de comprovar 
que o detentor do acervo possuam vinculo  corn  a empresa. Além de apresentar 
a ciência do profissional anterior por meio de declaração simples. 

9.43 Admitir-se-6, para efeito de qualificação técnica indicada no item 9,36, a 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica-Operacional ou Certidão de 
Acervo Técnico -  CAT,  que apresentem as quantidades mínimas exigidas dos 
serviços considerados relevantes, admitindo-se o somatório de especificamente 
de atestados ou especificamente de certidões. 

9.44 Faculta-se à futura contratada indicar 1 (um) profissional de nível superior 
(Engenharia Elétrica ou equivalente) como corresponsável, vinculado à Anotação 
de Responsabilidade Técnica do responsável técnico para auxiliar na execução 
contratual, mediante aceitação da Prefeitura Municipal de Caracaraf, com a 
necessidade de apresentação de atestado(s) e/ou certid5o(eies) deste 
profissional. Neste caso, deverá, obrigatoriamente, ser formalizada a vinculagão 
com a  ART  do responsável técnico, sendo que o profissional indicado como 
responsável técnico no certame licitatório não ficará isento de suas 
responsabilidades. 

9.45 Apresentar ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, fornecido pela Secretaria Municipal 
de obras e serviços Públicos - SEMOB e Urbanismo - SEMOB até 3 (três) dias úteis 
que anteceder a data de abertura do certame, comprovando que o licitante, 
através de um de seus responsáveis técnicos, devidamente credenciado, visitou 
os locais dos serviços, objetivando adquirir pleno conhecimes das condições, 
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logística, dificuldades e interferências e da natureza dos trabalhos a executar. A 
visita deverá ser agendada na sede da SEMOB. 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 11.597.712,52 (Onze Milhões, 
Quinhentos e Noventa e Sete Mil, Setecentos e Doze Reais e Cinquenta e 
Dois Centavos), conforme custos unitários em anexo. 

10.2 Em caso de licitação para Registro de Pregos, os pregos registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos pregos 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 
alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei no 14.133, de 2021; 

10.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os pregos registrados; 

10.2.3 Serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previsto para a contratação; ou 

10.2.4 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

11 DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, será convocado para assinar a ata de registro de pregos, no prazo 03 
(três) dias corridos, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei no 14.133, de 2021. 

11.1.10 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 

11.2 A ata de registro de pregos será assinada por meio de assinatura digital ou manual 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

11.3 Não será aceita cotação parcial de pregos, todas as cotações lançadas serão na 
totalidade dos itens previstos na licitação. 

11.4 0 órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraf. 

11.5 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 

11.6 A validade da ata de registro de pregos será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada na forma do  Art.  84 da lei 14.133/21. 

12- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A Secretaria Municipal de obras (SEMOB) está promovendo a contratação de uma 
pessoa jurídica especializada na prestação de serviços EM MANUTENÇÃO E 
AMPLIACAO DA REDE DE ILUMINACAO PUBLICA DA SEDE  ILA°,  DO MUNICIPIO 
DE CARACARAI EM REGIME DE REGISTRO DE PREÇO:, sob s jurisdição. 
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contratação  sera  realizada por meio de licitação na modalidade concorrência, na 
forma presencial, utilizando-se do Sistema de Registro de Pregos (SRP). Esta 
modalidade permite que a contratação atenda a mais de um órgão ou entidade, 
proporcionando flexibilidade no quantitativo a ser contratado e racionalizando a 
força de trabalho e os dispêndios ao evitar a necessidade de múltiplas licitações 
para o mesmo fim. 

12.2. 0 SRP é adequado para esta contratação, considerando a hipótese prevista nos 
incisos I e  III  do artigo 3.0  do Decreto 11.462/23, e oferece vantagens como a redução 
do número de licitações a serem realizadas no âmbito da administração pública, 
agilidade na contratação futura, uma vez que os pregos e fornecedores já estarão 
definidos, e maior transparência dos procedimentos adotados, monitorados por todos 
os agentes envolvidos. 
12.3. A divulgação da Intenção de Registro de Pregos  sera  realizada, permitindo a 
adesão a ata por órgãos não participantes, desde que apresentem justificativa de 
vantagem da adesão, demonstrem a compatibilidade dos valores registrados com os 
praticados pelo mercado, e obtenham a aceitação prévia do órgão gerenciador e do 
fornecedor. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder os 
quantitativos dos itens registrados na ata, e o quantitativo total decorrente das adesões 
não poderá exceder ao dobro do quantitativo registrado. 
12.4. A prestação do serviço de MANUTENÇÃO E AMPLIAÇAO DA REDE DE ILUMINAÇAO 
PUBLICA DA SEDE E VILAS DO MUNICIPIO DE CARACARAI possui natureza continuada, 
pois a ausência desses serviços pode ocasionar danos a administração, impedindo que 
as atividades desempenhadas sejam realizadas adequadamente. Com  base no  art.  15 
da IN SEGES 05/2017, devido à sua essencialidade, o serviço visa atender a uma 
necessidade pública de forma permanente e continua por mais de um exercício 
financeiro, enquadrando-se na definição do inciso XV da Lei no 14.133/21. 
12.5. 0 objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, 
conforme a Lei no 14.133/21, por possuir padrões de desempenho e qualidade que 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. 
12.6. Condições Contratuais e Operacionais: 
• Manutenção: A contratada  sera  responsável pela manutenção preventiva e 
corretiva E AMPLIAÇAO DA REDE DE ILUMINAÇAO PUBLICA DA SEDE E VILAS DO 
MUNICIPIO DE CARACARAI, conforme cronograma estabelecido e padrões técnicos 
exigidos, assegurando que todos os equipamentos estejam em condições ideais de 
funcionamento ao longo do contrato. 
• Registro e Controle: A contratada deverá manter um registro detalhado de 
todas as atividades de manutenção realizadas, incluindo o fornecer relatórios 
periódicos à SEMSA para monitoramento e controle da qualidade dos serviços 
prestados. 
• Tempo de Resposta: A contratada deverá garantir um tempo de resposta 
rápido para atendimentos de manutenção corretiva, minimizando o tempo de 
inatividade dos equipamentos e assegurando a continuidade dos serviços. 
12.7. A contratação  sera  realizada através do Sistema de Registro de Preços, com 
prazo definido e possibilidade de renovação conforme avaliação técnica e 
disponibilidade orçamentaria. Os termos contratuais incluirão cláusulas especificas 
relacionadas à renovação, rescisão e ajustes de contrato, garantindo a continuidade e 
qualidade dos serviços prestados. 
12.8. Esta iniciativa visa otimizar a gestão de recursos públicos oporcionar um 
sistema de manutenção eficiente e sustentável para MANUTE AO E MPLIAÇAO DA 
REDE DE ILUMINAÇAO PUBLICA DA SEDE E VILAS DO M ICIPIO D CARACARAI, 
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promovendo melhorias significativas na operacionalidade dos serviços. A manutenção 
preventiva e corretiva adequada assegura que os equipamentos e serviços DE 
ILUMINAÇA0 PUBLICA funcionem de maneira eficiente, reduzindo o risco de falhas e 
prolongando a vida útil dos equipamentos. Consequentemente, isso contribui para a 
melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. 

De acordo: 

Aprovo o presente TR, de acordo com o inciso II do  art.  14 do decreto no 10.024/2019. 

DIANIERY D ZA COELHO 
Prefeita De Caracarai - RR 
Ordenadora De Despesas 
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